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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10845/008.798/90-16
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Sessão de 
27 de janeiro	 93

de 19	 ACORDÃON9 106-5.273

Recurso n2: 100.739 — IRPJ — EX : 1987
-

Recorrente: AUTO POSTO D. PEDRO I,LTDA.

Recorrido : DRF EM SANTOS ( SP)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Comprovada a
existéncia de omisiio de receita ,e-_pela
fiscalizaçÃO, somente através de c,.)do-
cumentação hébil e idônea pode ser o lan
çamentoto julgado insubsistentez

Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos de recurso interposto por AUTO POSTO D. PEDRO IA1DA.

ACORDAM os Membros da Sexta Guiara...do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de.votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 27 de janeiro de 1993

4/1IP d.	 -
MARIA DA CL' IA DE I	 - PRESIDENTE

AQUILE' ROD& omiihwiDE OLIVEIRA	 - RELATOR
ea;

VISTO EM	 CA OS D' j'in-MENDES - PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE: -pile 1993	 1	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguinte s Conse

lheiros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e JOSEFA

MARIA COELHO MARQUES.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 10845/008.798/90-16

RECURSO 149 :	 100.739

ACORDA° NI :	 106 -5.273

RECORRENTE: AUTO POSTO D. PEDRO I LTDA.

RELATÓRIO

AUTO POSTO D. PEDRO I LTDA., empresa jã quali

ficada nestes autos, recorre-, a este Conselho de decisão ',leque 	 4

manteve o Auto de Infração queldecorreu do fato de que a Impugna-

te; optante pela tributação simplificada com base no lucro presu

mido, efetuou pagamentos no montante de Cz$ 10.304.075,38, entre

as compras de mercadorias e pagamentos de de p pesas gerais e infor

mou, no formulário III, ter auférido Cz$ 7.869.193,00 de rreceita

bruta.

Como consequãncia a diferença entre as cifras

mencionadas foi considerada pela auditoria fiscal como resultan-

te de receita bruta.

Ao se defender alega que procedeu o preenchi

mento da sua declarãção de rendimentos do período-base de 01.1.86

a 31.12.86, utilizando o formulãrio III, para tributação com base

no lucro presumido, apresentando Cz$ 2.432.563,00 de estoque ini-

cial, Cz$ 9.583.867 de compras do exercício e Cz$4.748.058,00 de

estoque final. C e a presunção fiscal estaria inteiramen

te equivocada.

,
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Finalmente, sustenta que esta plenamente de-

monstrado que a receita auferida, em decorrãncia de sua ativida-

de de comércio varejista de combustíveis &Lubrificantes, foi

aquela informada em sua declaração de rendimentos e que a ,base

impositiva deduzida é mera ficção.

Impugnanda adeftm,os autos foram a digna
autoridade julgadora que adotou as fundamentações da fiscaliza-

ção que leio.

Notificada da decisão, a contribuinte apre-

sentou o recurso voluntário de fls. 30/36 no qual - apõá historiar

todas as fases do processo, tenta demonstrar que a autuação não

pode prevalecer diante dos fatos expostos jã na impugnação, rei

terando, no mais, as mesmas fundamentações. Para melhor compre-

ensão, leio na íntegra as razões do recurso.

É o relatõrio.

Im prensa Nacional
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VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, Relator.

O recurso	 tempestivo, porquanto apresentadó2

no prazo.

Tenho como razões de decidir aquelas expostas

na decisão recorrida, verbis:

"É inegável que a empresa ora impugnante in-
formou receita insuficiente em seu formulãrio
III, para fins de tributação simplificada com
base no lucro presumido. A diferença de re-
ceita apurada mediante analise do fluxo finan
ceiro manifesta-se claramente pela comparaçã -ó-
dos valores informados nos itens relativos as
informações das compras e da receita bruta o-
peracional. Somados a essa diferença-.os J gas
tos informados pela empresa no demonstrativo
de fls. 3, chega-se a conclusão definitiva
que a Impugnante não poderia fazer frente 'ao
gasto desse montante sem ter auferido a recei
ta considerada omitida pela autoridade lança-
dora. "

Assim, nos termos da bem lançada decisão, pe-

ço venia para ta-ias como parte integrante deste voto.

Diante do exposto, conheço do recurso 	 for

tempestivo para, no márito nega -lhe provimento.

Brasilia-D'., em 27 .- j. eiro de 1993

AQUILES *ODRILUES BE O IVEIRA - RELATOR
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